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Na resolução sobre o orçamento do ano financeiro de 2005, aprovada em junho de 2004 na Assembléia Geral, os Estados membros encarregaram o Secretário-Geral de reorganizar a Secretaria-Geral e de apresentar um orçamento revisado que refletisse os montantes necessários à efetivação dessa reorganização.

Desde que assumi as funções de Secretário-Geral, em 16 de outubro de 2004, empenhei-me em assegurar que a mudança estrutural e a eficiência fiscal procuradas pelos Estados membros fossem viáveis.  No mês passado, mediante o documento CP/doc.3970/04, que se encontra entre o material aqui distribuído hoje, informei aos senhores que as mudanças introduzidas pelo ex-Secretário-Geral Rodríguez e por mim confirmadas haviam reduzido consideravelmente o impacto dos custos de pessoal no Fundo Ordinário.  O número total de cargos financiados pelo Fundo Ordinário foi reduzido de 528 para 522.  Não há mais cargos de Subsecretário, e os 11 cargos de Diretor Sênior D-2 foram eliminados.  Todos os diretores de departamento acham-se no nível D-1 – alguns deles dois níveis abaixo do seu nível anterior.  Dos 23 cargos D-1 existentes antes da reorganização, a maioria foi recriada no nível P-5 e os demais foram eliminados.


Espera-se que esses esforços gerem aproximadamente US$1,8 milhão no decorrer deste ano.  Essa economia deverá permitir que as reuniões do Conselho Permanente não sofram interrupção até o final do ano e que a Secretaria-Geral absorva os aumentos previstos do custo de vida para 2005.


A Ordem Executiva 05-03, “Reorganização da Secretaria-Geral”, figura no documento CP/INF.5126/05 que se acha diante dos senhores.  Na qualidade de Secretário do Conselho, peço desculpas pelo fato de o documento não estar disponível em todos os idiomas oficiais e por violar a regra segundo a qual os documentos devem ser apresentados 72 horas antes de serem discutidos.  No entanto, como Secretário-Geral Interino, ignorei minhas próprias objeções como Secretário-Geral Adjunto fundamentado em que o mandato da Assembléia Geral de “apresentar ao Conselho Permanente, o mais tardar até 31 de janeiro de 2005, um plano de reestruturação” devia ser cumprido, e que o Conselho devia receber o plano em tempo oportuno nesta sessão, a última sessão ordinária de janeiro, ainda que uma consideração mais ampla viesse naturalmente a ser necessária, conforme observou o Presidente do Conselho ao me conceder a palavra.

Ao preparar a nova Ordem Executiva que os Senhores têm em mãos, baseei-me na confiança dos Senhores, pela qual sou imensamente grato, e nos elementos expressos nas “Considerações” da ordem.  Meu Gabinete, o Chefe do Pessoal e assessores foram um grande incentivo e fonte de recomendações.  Também mantive reuniões regulares com representantes da Associação do Pessoal sobre assuntos de seu interesse.  Muitos desses representantes se encontram aqui hoje, bem como meus assessores e minha Chefa de Gabinete.


Gostaria de especificamente identificar para os Senhores os membros do Gabinete que desempenham e continuarão a desempenhar, creio, papéis cada vez mais importantes naquilo que espero venha a ser uma gestão mais efetiva e colegiada da Secretaria-Geral em benefício de todos.


Uma das regras que tentei estabelecer foi que – os Senhores poderão ver isso na Ordem Executiva – fosse obrigatório o comparecimento às reuniões do gabinete, que devem ser realizadas pelo menos duas vezes por mês e que vêm sendo realizadas com freqüência maior.

Alguns dos membros do Gabinete não se encontram aqui.  Brian Stevenson, a quem os Senhores serão apresentados numa próxima reunião, é o Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral.  Alfonso Quiñónez ocupa seu lugar hoje.  Jim Mack, o Secretário Executivo da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), substitui Steven Monblatt, que é o Diretor Interino do Departamento de Segurança Multidimensional.  Bill Berenson, que me assessora de maneira absolutamente crítica em assuntos legais, é o Diretor do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos.  Quero agradecer a presença de John Biehl, Diretor do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos.  O Secretário Executivo da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDI), Santiago Cantón, se encontra entre nós, bem como Irene Klinger, Diretora do Departamento de Comunicações e Relações Externas.  O Departamento de Administração e Finanças continua neste momento a ser dirigido por Jim Harding, que por tantos anos tem prestado bons serviços à Organização.  Dois membros ex officio fazem parte do Gabinete.  Um deles é a Inspetora-Geral, Linda Fealing, que é e deve ser bem conhecida e aprovada por todos os Senhores.  E o outro é Luis Alberto Rodríguez, Diretor do Escritório do Processo de Cúpulas.

As decisões por mim tomadas e que se traduzem nessa Ordem Executiva procuram combinar o que acredito ter sido a excelência gerencial da Ordem Executiva 04-01 com a realidade operacional e histórica do Sistema Interamericano.  Ao tomar essas decisões, procurei me beneficiar da minha condição de interino a fim de oferecer aos Senhores e aos Estados membros o resultado que penso lhes será mais útil a longo prazo, independentemente de interesses especiais.


Gostaria de expor de maneira breve as principais características do plano.  A estrutura definida na Ordem Executiva 04-01 representou uma oscilação brusca do pêndulo com relação à estrutura altamente descentralizada que se estabelecera nas últimas décadas.  Havia, num determinado momento, sob várias perspectivas, tanto quanto 39 diferentes escritórios diretamente subordinados ao Secretário-Geral, o que, na percepção de todos os observadores, não configurava uma situação coerente do ponto de vista administrativo.  Havia naturalmente razões, muitas delas boas, para essa evolução, entre elas a dificuldade de se estabelecer prioridades numa organização cujos membros apresentam diversidade tão grande quanto os nossos.  Quando o Secretário-Geral Rodríguez tentou inverter a direção tinha em mente dois objetivos.  Um deles visava aprimorar a administração e o outro pretendia, ao fazê-lo, forçar os Estados membros a entender que a base financeira da Organização devia ser fortalecida.  Aceitei esses objetivos, que, entre outros aspectos, se legitimavam por sua escolha por aclamação como Secretário-Geral, mas ao mesmo tempo procurei acomodar tanto esses princípios quanto as realidades que não haviam sido levadas totalmente em conta nos primeiros cortes da reforma.


Entre as mudanças mais importantes que introduzi - a Ordem Executiva que os Senhores têm em mãos apresenta um resumo – gostaria de mencionar seis que reputo especialmente dignas de atenção.


A primeira é a seção operacional da própria Ordem.  Dela consta uma disposição que preserva os estatutos das organizações e entidades especializadas, bem como seus acordos com a Secretaria-Geral.  O crescimento de nosso sistema se deu de maneira a permitir que, inter alia,  muitas comissões se subordinassem a seus próprios órgãos e a suas próprias normas e regulamentos, além dos da Secretaria-Geral ou simultaneamente a eles.  Julguei importante preservar esse aspecto.


Em segundo lugar, a Secretaria do Processo de Cúpulas retornou ao Gabinete do Secretário-Geral e seu diretor tornou-se membro ex officio do Gabinete.  Devolvi a Secretaria do Processo de Cúpulas ao Gabinete do Secretário-Geral porque me parece inconcebível que uma função tão importante quanto essa para os países e essencial para a Organização não fosse diretamente vinculada ao próprio Secretário-Geral.


O Departamento de Direitos Humanos foi substituído pela Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Parece-me que isso restitui a Comissão ao lugar que lhe cabe, quanto a princípios e história, sem níveis intermediários, junto ao Secretário-Geral.  A Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e o Escritório do Instituto Interamericano da Criança (IIN) foram reconduzidos ao Gabinete do Secretário-Geral Adjunto.


O Departamento de Desenvolvimento Integral transformou-se na Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, desse modo restaurando e reinstituindo uma antiga tradição organizacional e institucional.


O Escritório de Ameaças Internacionais à Sociedade Civil converteu-se no Escritório de Ameaças Internacionais, com um mandato que torna mais claro seu papel.


Finalmente, considerando o fato relevante de que os recursos do Fundo Ordinário foram de tal maneira reduzidos que angariar fundos transformou-se num dos recursos essenciais para o prosseguimento das atividades da Organização, procurei esclarecer que, embora seja inevitável que alguns escritórios participem em alguma medida dessa angariação, também é essencial que disponhamos de alguma coordenação e coerência.  Desse modo, o Departamento de Comunicações e Relações Externas e o Departamento de Desenvolvimento Integral colaborarão na angariação de recursos externos.


Confio que essas mudanças proporcionarão à Secretaria-Geral uma estrutura sólida que servirá de base firme para o cumprimento dos mandatos que recebemos dos vários órgãos políticos a que devemos atender.  Naturalmente, quem quer que seja eleito Secretário-Geral fará o que julgar adequado quanto a seu mandato.  A elas dei o melhor de mim e não pretendo introduzir outras mudanças significativas.

A verdadeira dificuldade, e peço sua condescendência por alguns minutos, é que o que foi conseguido até agora não corrige o desequilíbrio entre mandatos chave e custos crescentes determinados pelo mercado, por um lado, e uma dotação orçamentária estagnada, por outro.  Essa diferença entre as dotações orçamentárias aprovadas e o custo das tarefas a serem realizadas com essas dotações aumentou de maneira constante nos últimos nove anos.  Ficamos sem capacidade de implementar novos mandatos e não temos mais, no Fundo Ordinário, flexibilidade financeira para atender sequer a emergências nos Estados membros, o que nos obriga a procurar contribuições específicas para essa finalidade.

É profundamente embaraçoso– profundamente embaraçoso – que as economias obtidas com o processo de reestruturação não tenham sido suficientes até agora para enfrentar as crescentes necessidades operacionais das várias áreas da Organização.  Falo de hoje e do futuro.  Estamos todos conscientes de que o sistema de direitos humanos vem há anos recebendo recursos insuficientes.  A triste verdade é que hoje virtualmente todos os departamentos, inclusive os de segurança, assuntos democráticos, direitos humanos e os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros carecem de recursos adequados.  Embora os diretores dessas importantes áreas possam tomar algumas medidas para se adaptar a necessidades sujeitas a mudanças, só podem fazê-lo recorrendo aos montantes já alocados às respectivas áreas, em sua maior parte destinados a atender custos de pessoal que não podem ser alterados de imediato.


Os recursos líquidos à disposição dos diretores – os recursos de programas nos objetos de despesa 2 a 9 – foram cortados de maneira constante no decorrer dos anos a ponto de algumas áreas não poderem fazer ligações telefônicas internacionais, comprar material de escritório, comparecer a reuniões ou pagar estudos ou serviços especializados de curto prazo.


Recebi de quase todas as áreas da Secretaria-Geral pedidos de recursos adicionais.  O montante, conforme salientei na mensagem em que encaminhei o orçamento sem havê-lo solicitado formalmente, de mais de US$17,2 milhões, representa o que os diretores crêem ser necessário para o cumprimento das tarefas a eles confiadas, não com luxo exagerado ou luxo simplesmente, mas meramente em níveis modestos e efetivos.  Gostaria de ressaltar algo bastante surpreendente.  Mesmo que os Estados membros doassem à Organização essa quantia total, isso significaria um orçamento de US$92,9 milhões para o Fundo Ordinário, em lugar dos atuais US$76,2 milhões, o que tão-somente devolveria o poder de compra da Organização ao nível de 1996-97:  antes da Segunda Cúpula das Américas, da Cúpula de Québec, do impacto dos acontecimentos de 11 de setembro na Organização, da necessidade da Carta Democrática Interamericana que, a propósito, acho que é ainda mal interpretada pelo fato de ser relacionada com medidas punitivas e não de apoio e preventivas, e a razão por que ninguém pensa em medidas preventivas é que todos sabem que a Organização está de maneira geral falida.  Gostaria também de salientar que este ano, somente do ponto de vista operacional, enfrentamos os custos adicionais acarretados pela eleição de um novo Secretário-Geral e um novo Secretário-Geral Adjunto.


Estamos neste momento dedicados à preparação da proposta de Orçamento-Programa para 2006.  De acordo com as diretrizes fixadas nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, precisamos fazê-la chegar aos senhores no início de março.  Estimamos hoje um déficit de cerca de US$2 a US$3 milhões em 2006.  Isso significa que a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral enfrentará uma série de problemas por demais familiares: reduzir ainda mais os gastos do Fundo Ordinário da Secretaria não relacionados com pessoal, que, conforme observei, já foram cortados até o osso, reduzir a folha de pagamentos e diminuir o quadro de pessoal, ou aumentar as cotas de contribuição.


Algumas pessoas sugeriram que o percentual de custos de pessoal no orçamento-programa e a remuneração paga ao pessoal da Secretaria são excessivos e devem ser diminuídos ainda mais.  Devo dizer-lhes, com o devido respeito, que discordo.


Minha política, desde que assumi as funções de Secretário-Geral, tem sido racionalizar as práticas de contratação, estabilizar o quadro de pessoal da Secretaria-Geral e poupar onde for possível, sem sacrificar a capacidade da Secretaria de atender de maneira adequada às necessidades dos Estados membros.  Para essa finalidade foi necessário redistribuir o pessoal atual.  Será preciso analisar esse aspecto também na preparação do orçamento de 2006.  Gostaria de insistir num ponto importante para garantir que acordos adequados estejam em vigor para o próximo Secretário-Geral eleito.  Determinei que todos os cargos que façam parte do Gabinete do Secretário-Geral, mas que possam ter sido, e em muitos casos foram, alocados a outros órgãos da Secretaria sejam a ele devolvidos, de maneira que o novo Secretário-Geral pudesse de fato optar quanto a ter seu próprio pessoal.  O que fiz foi determinar que os titulares retornassem às áreas a que estivessem designados.  Isso, no entanto, é em si um aviso, um sinal do fato de que já estamos desviando recursos normais e disponíveis apenas para podermos prosseguir nossas atividades.

Tive êxito no preenchimento de três cargos de confiança, dois no nível de diretor, no Departamento de Comunicações e Relações Externas e no Departamento de Desenvolvimento Integral, bem como no Escritório de Prevenção e Solução de Conflitos, do Departamento de Assuntos Democráticos e Políticos.  Enviei uma nota circular a todas as missões com os dados biográficos das pessoas envolvidas, mas gostaria de esclarecer que não pretendo mais preencher outros cargos de liderança sênior antes da eleição do novo Secretário-Geral.  As vagas na Secretaria são extremamente limitadas e reluto muito em autorizar contratações terceirizadas.


Encurtando essa história dolorosa:  não há mais o que reduzir.  Sem contratar, já estamos no nível de pessoal que necessitamos ou abaixo dele.  São várias as razões.

Em primeiro lugar, as atividades da Secretaria-Geral requerem intensa dedicação.  Abordei esse ponto na mensagem em que apresentei o orçamento; não necessito me repetir agora.


Em segundo lugar, conforme o estudo da firma Deloitte & Touche bem esclarece, os salários do pessoal da Secretaria não são excessivos.  Desse modo, basicamente, parece-me que devemos enfrentar o fato de que essa Organização não pode continuar a exercer suas funções com uma política de crescimento orçamentário zero, agravada por uma perda contínua de poder de compra provocada pelas condições variáveis do mercado.  Nenhum reparo será fácil.  O mais simples, de curto prazo, seria aumentar o teto do orçamento de 2006 dos US$76 milhões determinados pela Assembléia Geral para, digamos, cerca de US$79,5 ou um montante semelhante.  Não é o que recomendo neste momento porquanto ainda não concluímos a proposta de orçamento de 2006 e porquanto não estou certo de que necessitamos de reparos de curto prazo.  Conforme observei acima, mesmo um aumento de 25% meramente nos levaria aos níveis de recursos de 1996-97.


Há pelo menos três alternativas que apresento na mensagem do orçamento – e não necessito analisá-las novamente agora – que se distanciam bastante do problema diferente, de como corrigir as desigualdades do sistema de cotas.


Direi apenas o seguinte.  Ontem, a maioria dos Senhores estava presente quando o ex-Presidente Jimmy Carter se dirigiu a nós na Cátedra de las Américas.  Uma de suas características é que ele é amigo da Organização dos Estados Americanos e vem se mostrando amigo da OEA há muitos anos.  Quando almoçávamos juntos, ele perguntou:  “Como vão as coisas na OEA? O que estão fazendo no momento?”  Contei-lhe um pouco sobre o Haiti.  Acredito que provavelmente seja a única pessoa que viajou mais ao Haiti do que ele.  Conversamos um pouco sobre os problemas da Carta e sobre nossas respectivas prioridades e fiz um relato sucinto a respeito da minha decisão sobre a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua localização no organograma.  E então eu disse: “Metade do meu tempo tem sido gasto refletindo sobre a estrutura e o financiamento da OEA.”  E ele observou:  “O que quer dizer com isso”?  Respondi: “Não mudamos nada.  Vivemos de uma receita fixa há dez anos”.  Ele não acreditou.  Não conseguiu acreditar.


Creio que chegou a hora de todos nós acreditarmos que enfrentamos um problema muito grave.


Acho que vou parar por aqui.  Muito obrigado.
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